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 FINANÇAS E JUSTIÇA

Portaria n.º 296/2018
de 8 de novembro

O Decreto -Lei n.º 74/2002, de 26 de março, procedeu à 
adaptação dos serviços de apoio do Supremo Tribunal de 
Justiça ao regime de autonomia administrativa consagrado 
pelo Decreto -Lei n.º 177/2000, de 9 de agosto.

Nos termos do artigo 9.º e dos n.os 2 e 3 do artigo 16.º do 
Decreto -Lei n.º 74/2002 de 26 de março, o primeiro lido à 
luz da atual Lei da Organização do Sistema Judiciário, o 
quadro de pessoal da secretaria judicial e o quadro do res-
tante pessoal do Supremo Tribunal de Justiça são fixados 
por portaria dos membros do governo responsáveis pelas 
áreas das finanças, que inclui a administração pública, e da 
justiça, sob proposta do Presidente do Supremo Tribunal 
de Justiça.

O quadro do pessoal da secretaria judicial do Supremo 
Tribunal de Justiça havia sido fixado ainda no quadro 
da Lei de Organização e Funcionamento dos Tribunais 
Judiciais, mediante a Portaria n.º 721 -A/2000 de 5 de se-
tembro, que não viria a ser revista ou alterada, não tendo 
sido igualmente revisto o quadro do restante pessoal na 
vigência do Decreto -Lei n.º 74/2002 de 26 de março.

Decorridos dezasseis anos sobre a entrada em vigor do 
Decreto -Lei n.º 74/2002, impõe -se a elaboração de uma 
nova portaria que proceda à adequação do mapa de pessoal, 
quer da secretaria judicial, quer do restante pessoal do Su-
premo Tribunal de Justiça, face, nomeadamente às novas 
responsabilidades decorrentes do novo regime jurídico 
existente desde 2000.

Assim:
Ao abrigo do disposto no artigo 9.º e dos n.os 2 e 3 do 

artigo 16.º do Decreto -Lei n.º 74/2002 de 26 de março, 
manda o Governo, pelo Ministro das Finanças e pela Mi-
nistra da Justiça, o seguinte:

Artigo 1.º
Objeto

A presente portaria fixa o mapa de pessoal da secretaria 
judicial e do restante pessoal do Supremo Tribunal de 
Justiça, constante do anexo ao presente diploma, do qual 
faz parte integrante.

Artigo 2.º
Norma revogatória

É revogada a Portaria n.º 721 -A/2000, de 5 de setem-
bro, na parte relativa aos quadros de pessoal do Supremo 
Tribunal de Justiça.

Artigo 3.º
Entrada em vigor

A presente portaria entra em vigor no dia seguinte ao 
da sua publicação.

Em 30 de outubro de 2018.

O Ministro das Finanças, Mário José Gomes de Freitas 
Centeno. — A Ministra da Justiça, Francisca Eugénia da 
Silva Dias Van Dunem.

ANEXO

Mapa de pessoal da secretaria judicial
e do restante pessoal

do Supremo Tribunal de Justiça

Pessoal oficial de justiça: 39
Pessoal das carreiras gerais: 27
Categorias: 

Secretário de justiça de tribunal superior  . . . . . . . 1
Escrivão de direito . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 5
Escrivão -Adjunto. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 19
Escrivão -Auxiliar. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 9
Técnico de Justiça Principal  . . . . . . . . . . . . . . . . . 1
Técnico de Justiça -adjunto  . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2
Técnico de Justiça -auxiliar  . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2
Coordenador técnico  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1
Técnico superior  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3
Assistente técnico  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 8
Assistente operacional . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13
Informático  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2
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 REGIÃO AUTÓNOMA DOS AÇORES

Assembleia Legislativa

Resolução da Assembleia Legislativa da Região 
Autónoma dos Açores n.º 38/2018/A

Revisão Urgente da Portaria de Condições de Trabalho aplicável 
aos Bombeiros Voluntários que exercem funções de Tripulante 
de Ambulância, aprovada pela Portaria n.º 10/2010, de 28 de 
janeiro.

A atividade laboral desenvolvida pelos trabalhadores 
tripulantes de ambulância das Associações Humanitárias 
de Bombeiros Voluntários dos Açores foi regulamentada 
pela Portaria n.º 10/2010, de 28 de janeiro.

A referida portaria de condições de trabalho assume 
elevada relevância para as dezassete associações que se 
constituem como entidades empregadoras, mas também, 
e em primeira instância, para os trabalhadores que, sendo 
bombeiros voluntários, exercem as funções de tripulantes 
de ambulância, conforme dispõe o referido diploma.

A retribuição base auferida pelos tripulantes de ambu-
lância foi, à data, definida no artigo 6.º, n.º 1, da citada 
portaria, com remissão para o Anexo III, verificando -se 
que os normativos não contemplaram a atualização ine-
rente à evolução do salário mínimo nacional praticado na 
Região.

Face à evolução do salário mínimo nacional praticado 
na Região, as tabelas de retribuições mínimas para os 
tripulantes de ambulância de transporte (TAT) e para os 
tripulantes de ambulância de socorro (TAS), constantes do 
Anexo III da Portaria n.º 10/2010, de 28 de janeiro, con-
templam remunerações base inferiores ao salário mínimo 
nacional praticado na Região atualmente em vigor, o que 
contraria claramente a lei geral.

A falta de revisão da portaria de condições de trabalho 
acima enunciada, acarreta um custo financeiro para as 
associações humanitárias de bombeiros voluntários dos 
Açores, que na qualidade de entidades empregadoras estão 
a assumir o pagamento da diferença remuneratória entre 


